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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ,I5/2024, QUE

FAZEM ENTRE st a cÂuaRa MUNtctpAL DE

mpeRoÁ, E A EMPRESA DtEGo srLVA

FERNANDES TTDA.

A CÀMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no CNPJ sob o no. 1 3.070.016/000 í -12, com sede na Rua Marechal Deodoro, s/no, CEP

45.430-000, TAPEROÁ- BA, neste ato representado pelo Presidente, o Sr. DERIVALDO

MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA, portadora do RG sob o n'.8í3970628 -

SSP/BA e CPF sob o no 983.351.705-68, residente e domiciliado na Rua Comendador

Oliva 9988, Centro, CEP:45.430-000, TAPEROÁ - BAHIA, doravante e simplesmente

denominada de CONTRATANTE, e a Empresa DIEGO SILVA FERNANDES LTDA inscrito

no CNPJ sob o no '1 5.055.468/000í -50, sediado na Avenida Alisson Magalhaes de

Freitas, no 03, Loja, Bairro São Felix, Valença/Ba, CEP 45.400-000 doravante designado

CONTRATADO, neste ato representada por DIEGO SILVA FERNANDES, brasileiro,

empresário, CPF: 0í5.384.865-04, conforme atos constitutivos da empresa ou

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no N"

3712024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente da Dispensa de Licitação No 1312024, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

1.1 Constitui objeto deste contrato, a Contratação de empresa espêcializadã para

fornecimento de bebedouro, para atender a Gâmara Municipal de Taperoá-Ba,

conforme descrição abaixo:

VALOR

TOTAL
,| Bebedouro acessível com duas

torneiras, para atender ambientes
com ate 1 18 pessoas por dia (uso
normal copo);
Design universal, para atender
todo os tipos de públicos: adultos,
crianças, pessoas com mobilidade
reduzida e portadores de
necessidades;
Gabinete em aço inox com
estrutura própria para fixação em
parede facilitando o acesso para
pessoas com mobilidade reduzida;
Fácil acionamento elétrico das
torneiras através de botôes
alojados no painel plástico e com

und 0'Í R$
3.600,00

R$

3.600,00

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

h

VALOR
UNITÁRIO
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AMARA MUNIGIPAL DE TAPEROA
CGC: I 3.070.01 6/000 1 -l 2

Fones: (75) 3664 I165
E-n ail: (núuper0a(A)gmai l.cq,n

indicação em braile;
lndustrial;
Capacidade máxima de água: 3 L;

Motor hermético com tensão 220v
de baixo consumo de energia;
Regulagem da temperatura da
água;
Suporte para fixação;
Triplo estágio de filtragem, refil
PPFs e reÍil T33. Retêm partículas
de areia, barro, ferrugem,
sedimentos, reduzem o cloro e
eliminam sabores e odores
indesejáveis;
O bebedouro deve ser entregue
nas instalações da Câmara
Municipal.

§ UNICO. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste

contrato, acréscimos ou supressôes de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato, conforme art. 125 da Lei Federal n".14.13312021.

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNClA E PRORROGAçÃO.

2.1 O prazo de vigência da contratação é até 31.12.2024, contados da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' '14.13312021.

2.'1.1 O Wazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt,

92, lV, Vll ê XVlll)

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestáo, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CúUSULA QUARTA . SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cLÁusuLA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

5.'r PREçO

5.1 O valor total da contratação é de R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais),

considerados os preços unitários e totais cla tabela prevista no item 1.2. deste

instrumento.

I

7,
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Âuann MUNIcTPAL DE repeRoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001 -l 2

F'ones: (75) 3664 I 165
E-ma i I : c núup er o aliiE ma i l. t o rn

5.í.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2 FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realizaçào, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo Especial (IPCA-E) de correção monetária.

5.4 COND|çÕES DE PAGAMENTO

5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de

Referência.

5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a
empresa para que emita a nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionâdo.

5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

a)

b)

c)

d)

e)

0

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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ÃMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001 -t 2

Fones: (75) 3664 I165
E- ma i I : c mtup e ro oQi.g na i l. con t

5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento flcará sobrestado ate que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para o contratante;

5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meto de consulta on-line ao SICAF

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutênção das

condições dê habilitação exigidas no edital; b) identiÍicar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notiflcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela flscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondentê, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação lunto ao SICAF.

5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

5.4.'11.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

/5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamênto tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Âuana MUNTcIPAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001 -t 2
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cLÁusuLA sExTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as

obrigações rniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos flnanceiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice(s) defi nitivo(s).

6.5 Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), êm

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão

novo índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento

cúusuLA sÉTtMA - oBRtGAçÓes oo CoNTRATANTE @rt.92, X, Xl e Xlv)

7.1 São obrigações do Contratante:

7 -1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

7 .1 .2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3 Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

I
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7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato;

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execuÇão do ajuste.

7 .2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orTAvA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO (art.92, XlV, XVI e XVll)

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

dispostas:

8.í.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078' de 1990);

8.1.2 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto. com a devida comprovação:

8.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato

ou autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8. í .5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do obleto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro

de Fornecedores - slcAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável

pela flscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
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seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

con.iunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas

pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

8.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual.

8.í.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estêja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

8.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para

qualifi cação, na contratação direta;

8.1.1í Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1í6);

8.'1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. I 16, parágrafo único);

8.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

8.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ1- 124,11, d, da Lei no 14 133, de2O21'

8.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

cLÁusuLA NoNA - GARANTIA DE EXECUçÀO (art. 92, Xll e Xlll)

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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Ârunna MUNTcTPAL DE rapeRoÁ

cúusulA oÉcrn,Il - tHrnaçÔes e sauçÔes loMlNlsTRATlvAS (art. 92, XIV)

í0.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o

Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, sâlvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) ense.jar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresêntar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrÔnica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrâções administrativas acima descritas

as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §2'' da

Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratar' quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato' bem como

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ad.

156, §5", da Lei)
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iv) Multa:

(1) moratória de 0,5olo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) moratória de 2o/o ( dois por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor

total do contrato, até o máximo de 30o/o (trinta por cento) pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

(a) O atraso superior a '15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecução total do objeto:

í0.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56,

§9")

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7").

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í57)

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devrdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156, §8o).

í 0.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. í58 da Lei no í4.í33, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §ío) :

a)

b)

c)

d)

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçôês dos órgãos de controle.

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimêntal e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrâto ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesâ e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

í0.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por

ela aplicadas, para fins de publícidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í 6í )

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no

14.133121.

cLÁusuLA DÉcrMA pRtMETRA- DA ExflNÇÃo CoNTRATUAL (aÉ. 92, xrx)

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar

a readequação do cronograma fixado para o contrato.

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as rêspectivas sançôes

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1 í .2- í Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do contratado:
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11.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivoii previstos no artigo 137 da Lei no

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 í.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í39 da mesma Lei.

í í .3.2 A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3-2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1 í .4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 1.4.3 lndenizações e multas.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRn (arr. 92, vilt)
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamênto da Câmara Municipal deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:

I-ORGÃO/UNIDADE _ O1.O1.OOO _ CÂMARA MUNICIPAL

il-PROJETO ATTVTDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS TÉCN|COS E

ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL

lll- ELENllENTO DE DESPESA: 44.90.52.00- EQUIPAMENTOS E |\4ATERIAL

PERÍMANENTE

IV-FONTE DE RECURSOS: l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos crédrtos correspondentes,

mediante apostrlamento.

cúusulA DÉcrMA TERCETRA- DOS CASOS OMTSSOS (art.92, ilr)
'13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lêi no í4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - ALTERAÇÓES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021 .
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14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nâs mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

no 14.133, de2021.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - PUBLICAçÃO

í5.1 lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos

termos e condições previstas na Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA sExTA - FORO (art. 92, §1.)
16.1 E eleito o Foro da Cidade de Taperoá para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art.92, §'1o da Lei no 14.133121.

ed mbro de 2024.2

N EDA

COSDE J

CPF sob o no 983.35'1.705-68

CONTRATANTE

'r.). :/.,r.,',,1' ,/. ,/
DIE6O SILVA FERNANDES LTDA

cNPJ No 1 5.055.468/0001 -50

TESTEMUNHAS:

NOIVE:

MUNICIPAL

ESUS DOS SANTOS LISBOA

CPF:

NOME:
/.Dtr
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